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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024 

 
Processo Administrativo n° 003/2024 

 
Torna-se público que a a Câmara Municipal de Nova Porteirinha, por meio da Secretaria da 

Câmara, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis. 

 
Data da sessão: 16 de abril de 2024   

      Link: https://licitar.digital/  (PLATAFORMA ELETRONICA LICITAR DIGITAL) 
       
       Tel: (31) 3191-0707  

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 hs 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1 Aquisição de generos alimenticios, conforme condições, quantidades e especificações 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante da plataforma de 

licitações eletronicas LICITAR DIGITAL, endereço: E-MAIL: contato@licitardigital.com.br 

 
 

2.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa eletrônica deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar 

Digital (www.licitardigital.com.br). 

 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou a 

este órgão a responsabilidade por eventuais danos

https://licitar.digital/
mailto:contato@licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
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decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 

 
2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

 
2.1.3. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 

 
2.1.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.1.5. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que eles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
f1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 
f2) Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.1.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 

 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

 
 
3.3. A contratação será dividida em item, conforme tabela constante abaixo. Havendo 

mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

 

 

 

 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
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3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

 
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I – Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí- 

la ou modificá-la; 

 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

 
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

 
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
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3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme 

o caso). 

 
3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

 
3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

 
3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 
3.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 

e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 
4. FASE DE LANCES 

 
4.1. A partir do horário e data indicados neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 
4.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 0,01 (um centavo). 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 
 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
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haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 
5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de máximo de 30 

(trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de negociação, 

se for o caso, observados os itens 5.3.1 e 5.3.2. 

 
5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se 

necessário, de documentos complementares. 

 

5.4.1. Fica estabelecido prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação no 

sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos  documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado. 

 

 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
5.6. Será desclassificada a proposta que: 

 
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 
 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
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5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 
5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

 
5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

 
6. HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos 

para fins de habilitação serão: 

 
 
6.1.1. Exigências de habilitação: para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

 
6.1.1.1. Habilitação jurídica 
 

 
6.1.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
6.1.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
6.1.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

 

6.1.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  

inscrição  do  ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 
6.1.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 
6.1.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 
6.1.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
6.1.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

6.1.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  

do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

 
6.1.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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6.1.1.1.11. Ato de autorização para o exercício da atividade contratada, expedido por órgão 

competente, com indicação do normativo respectivo (Lei/Decreto). 

 
6.1.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 
6.1.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
6.1.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
6.1.1.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

6.1.1.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

6.1.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943. 

 
6.1.1.2.5. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas 

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

 
6.1.1.2.6. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico. 

 
6.1.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 
6.1.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

 
6.1.1.3.2. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 
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recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
b)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 
6.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
6.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.3.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação 

Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 
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7. CONTRATAÇÃO 

 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do envio do e- mail 

com a Nota de Empenho (NE), para a aceitação e devolução do Recibo de Empenho 

assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta. 

 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 
7.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

 
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 

 
8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, sem 

prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

8.2. Comete infração administrativa, a Contratada que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

 
f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 

 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 

 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

 
8.3. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato,sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave); 

 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

 
d) Multa: 

 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à Contratada que 

entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 

contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que 

se destina; 

(3) compensatória de até 3% (retirada por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou 

contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou 

obrigações assumidas, tais como: 

I-  propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 

II- deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação 

direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores da Câmara dentro do prazo concedido, 

salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

III- deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para  reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

 
IV- deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

 
V- deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante; 

VI- não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

 
VII- não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a 

habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, 

ainda, quaisquer outras obrigações; 

VIII- deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela 

legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
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IX- manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

 
X- utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XI- deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela administração; 

XII-  deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale- refeição, 

seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 

relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

XIII-  deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 

trabalhista e previdenciária regularizada; 

XIV- deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na 

hipótese de a Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal  nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 
XV- não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos 

prepostos, nem informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração 

de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de 

processo sancionador; 

XVI- subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual 

superior ao permitido no contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de 

prestação do serviço ou fornecimento do bem. 

 
e)  O atraso superior a 30 dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

8.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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8.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

 
8.8.  A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores da Câmara. 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma da Lei. 

 

 

 

 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 

 
9.1 As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação 

específica, constante do orçamento de 2024: 
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01.11.01.33903000-1500000000 – Ficha 12 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

9.1. O procedimento será divulgado no no site da Câmara Municipal de Nova 

Porteirinha, na plataforma eletronica LICITAR DIGITAL e poderá ser tambem divulgada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Câmara poderá: 

 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Câmara na respectiva notificação. 

 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
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para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Câmara poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 
 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços Comercial; 

9.13.3. ANEXO III – Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

9.13.4. ANEXO V – Minuta de contrato 
 
 

Nova Porteirinha , 08 de abril de 2024 
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Livia Rodrigues Menezes 

Presidente da Comissão de Contratação 
 
 
 
 
 
 

 

Renato Vieira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Nova Porteirinha 
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ANEXO I 

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

1. JUSTIFICATIVA: 
1.1 Aquisição dos generos alimenticios faz-se necessária para garantir o pronto 
atendimento de necessidades decorrentes das ações realizadas pela Câmara Municipal 
de Nova Porteirinha e seus departamentos afins. 
1.2- Aquisição dos generos alimenticios, justifica-se para atender a necessidade dos servidores, 
vereadores que trabalham presencialmente, que utilizam esse material durante o expediente de 
trabalho para alimentação dos mesmos. Sao alimentos basicos servidos em qualquer instituição 
publica. 
 

2. DO OBJETO: 

2.1. Aquisição generos alimenticios, para atendimento das necessidades da Câmara 
Municipal de Nova Porteirinha. 
 

 
 

3. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 

3.1 Os produtos a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades 
mínimas constantes em planilha. 
 

4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
data do recebimento da ordem de fornecimento. 
 
4.2. Os produtos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Nova 
Porteirinha, de segunda a sexta-feira das 13:00 às 17:00 horas ou em outro local indicado 
pelo setor solicitante, na presença de servidores devidamente autorizados. Sendo o frete, 
carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 
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5. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO: 

5.1 De conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o recebimento do objeto desta 
aquisição será realizado da seguinte forma: 
5.1.1 Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior 
verificação da conformidade das especificações; 
5.1.2 Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação. 
5.2 No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 
provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído. 
 

 

5.3 Após notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 
iniciando- se nova contagem tão logo sanada a situação. 
5.3.1 O fornecedor terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a 
substituição do material, a partir da comunicação oficial feita pela Câmara Municipal de 
Nova Porteirinha 
5.3.2 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 
5.4 O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a 
ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas 
as seguintes condições: 

5.4.1 Quantidades em conformidade com o estabelecimento na Ordem de Fornecimento; 
5.4.2 Entrega no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência; 

5.5 O Recebimento definitivo dar-se-á: 
5.5.1 Após a verificação física que constate a integridade do produto; 

5.5.2 Após a verificação da conformidade com as quantidades e especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
5.6 O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento provisório. 
5.7 Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 
Definitivo, assinado por Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação 
no verso da nota fiscal, efetuada por representante da da Câmara Municipal, considerando 
o valor da compra, de acordo com previsão legal. 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

6.1 A fiscalização desta aquisição será realizada pelos servidores designado pelo Presidente da 
Câmara: 
6.2 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
6.3 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte 
da contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao 
órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se 
apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e termo de referência, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

7. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. A empresa vencedora deverá emitir Fatura/Nota fiscal eletrônica correspondente ao material 
fornecido sem rasuras, e o pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias que antecedem a data 
do(s) evento(s), através de crédito em banco, agência e conta corrente, indicado pela 
CONTRATADA, em conformidade com nota fiscal/fatura correspondente. Justificando a 
antecedência do pagamento devido os preparativos e reservas necessárias para recebimento dos 
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adolescentes e idosos. 

7.2 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, 
todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

8. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
8.1. O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, 
todas as certidões negativas e trabalhistas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

9. DA VIGENCIA DO CONTRATO 
9.1. Em se tratando de aquisição parcelada ou havendo necessidade de obrigações futuras, torna-
se obrigatória a lavratura de instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 

10. DOS ADITIVOS DECORRENTES DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

10.1 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro para fazer jus à variação de custos 
decorrente do mercado somente será deferido pela Secretaria responsável pela gestão de 
contratos mediante a comprovação, pela contratada, do aumento dos custos, 
considerando-se: 

I. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Câmara; 
II. As particularidades do contrato em vigência; 

III. Planilha de custos da época da formulação da proposta e nova planilha com 
avariação dos custos apresentada; 
IV. Notas fiscais da época da formulação da proposta e nota fiscal contemporâneaao 
pedido de reequilíbrio de preços, comprovando o alegado aumento; 
V.Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifaspúblicas ou 
outros equivalentes; e 
VI.Outros documentos ou elementos que a Câmara Municipal julgar relevantes para a análise do 
pedido. 
Parágrafo único. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por 
mercados suscetíveis a variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores 
sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço 
proposto. 

10.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos só serão aceitos 
após o término do prazo de vigência da proposta apresentada no processo licitatório ou 
nos processos de dispensa ou inexigibilidade. 

10.3. A contratada deverá formular requerimento, a ser devidamente protocolizado no 
Setor de Protocolo ou enviado para o e-mail da respectiva unidade gestora, comprovando 
a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo, com os 
seguintes dados: 

I. Identificação completa da contratada, número do processo licitatório e/ou processo de 
dispensa ou inexigibilidade, e número do Justificativa fundamentada do pedido de 
reequilíbrio econômico-financeiro docontrato; 
II. Documentação comprobatória do alegado desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos termos estipulados neste contrato. 
§1º Para a recomposição dos preços, a contratada deverá comprovar a variação doscustos por 

meio de documentos, tais como: 

I. lista de preço de fabricantes; 
II. notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, de 
produtos, alusivas à época da elaboração da proposta e ao momento do pedido de 
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reequilíbrio; 

III. reportagens extraídas de páginas eletrônicas da Internet, confiáveis e quecorroborem a 
ocorrência extraordinária na economia que justifique o pleito. 
§2º Da nota fiscal indicada no parágrafo anterior deverá constar a mesma marca do produto 
indicada na proposta comercial da licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

§3º Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativas, 
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio, evidenciando a 
repercussão do aumento de preços ocorrido no valor total pactuado. 
 
 

 

10.4. O requerimento de reequilíbrio financeiro será encaminhando pela unidade 
gestora ao Setor de Compras, para realização de cotação de preços conforme orientações 
internas já pre- estabelecidas. 

§1º Finalizada a cotação de preços, o Setor de Compras a encaminhará, juntamente com o 
requerimento para a Presidencia da Câmara posteriormente à Procuradoria Juridica para fins de 
parecer jurídico, respectivamente. 

§2º. Quando o requerimento não trouxer elementos suficientes à comprovação do desequilíbrio 
alegado, fica facultado à Câmara solicitar por escrito ao requerente ou a Unidade Gestora a 
complementação de documentos. 

10.5. Após a cotação de preços e havendo documentos suficientes, a Câmara proferirá 
parecer no prazo de 07 (sete) dias úteis e o encaminhará unidade gestora, para decisão 
sobre o pedido formulado, no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

Parágrafo Único. Não será aprovado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
se não atendidas todas as disposições deste contrato. 

10.7. Independentemente de solicitação, a unidade gestora deverá convocar a 
contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na 
qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços 
dos produtos ou serviços no mercado. 

10.8. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser feita no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da entrega de toda a documentação 
prevista neste contrato. 

Parágrafo Único. É vedado à contratada interromper o fornecimento/prestação de serviços 

enquanto aguarda o trâmite do processo de reequilíbrio de preços, estando neste caso sujeita às 
penalidades previstas em contrato ou no edital. 

10.9. Caso seja reconhecido o direito da contratada ao reequilíbrio econômico-
financeiro este terá seus efeitos reconhecidos a partir da data de realização do protocolo 
do pedido ou do recebimento efetivo do e-mail com o requerimento contrato/ata; 

11.1 DA CONTRATANTE 
11.1.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 
14.133/21 são obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 
compromissos assumidos, bem como pagar pela aquisição dos materiais adquiridos. 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas 
deste Termo de Referência. 
d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
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curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 
12.2 DA CONTRATADA 

12.2.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 
14.133/21, são  obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter inalterados os preços e condições propostas. 
b) Entregar o material dentro do prazo, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ao cumprimento do mesmo. 
c) Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento sem a prévia e expressa 
anuência da Contratante; 
d) Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas 
estabelecidas na 14.133/21 e observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 
normas federais, estaduais e municipais, diretas e indiretas e indiretamente aplicáveis. 
e) Fornecer os medicamentos e outros materiais farmacológicos dentro dos parâmetros e 
rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às 
recomendações aceitas pela boa técnica; 
f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigação estabelecida na legislação especifica de acidentes do trabalho quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas 
funções ou em conexão com eles. 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no todo o objeto 
em que verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou aquisições 
dos materiais. 
i) Substituir, as suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após 
notificação formal do (s) materiais (ais) fornecidos em descordo com as especificações 
deste termo de referência e/ou do edital e seus anexos e respectiva proposta, ou não 
aprovados pela Gestora da pasta, em parecer devidamente fundamentado. 

13 DAS PENALIDADES 
13.1- Além das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, a 
DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao detentor o 
direito do contraditório e da ampla defesa: 

13.1.1 Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor estimado; 
13.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento 
(quando exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho 
ou do contrato; 
13.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por 
cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á 
inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas; 
13.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos materiais/serviços não entregues ou entregues em 
desacordo com as especificações técnicas; 
13.1.5 Pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da 
DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento estimado; 
13.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não superior a cinco anos; 
13.1.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal. 13.2- 
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

13.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da Câmara, o desconto 
das respectivas importâncias do valor eventualmente devido. Não havendo pagamento 
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pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente 
processo executivo; 
13.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo 
valor como dívida ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução; 

14. DO FORO 

14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Janaubá, 
com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

15. DAS ASSINATURAS 
 

15.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo 
adequado ao que dispõe a legislação vigente 

16. VALOR ESTIMADO/COTAÇÃO 

16.1. Valor estimado total R$ 2.919,60 (dois mil, novecentos e dezenove reais e 
sessenta centavos). 

 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA EM 02 DE ABRIL DE 2024. 

 

 
Renato Vieira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Nova Porteirinha 
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ANEXO II 

 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS COMERCIAL 

 
DISPENSA DE VALOR Nº 003/2024 

 

 
Razão social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 
 

 
Objeto: 
 

 
Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
 

 
 
 
DECLARA, que em cumprimento ao disposto no art. 6 º, VI, do decreto nº 18.343 de 15 de junho 
de 2023, que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação; 

 
 ,  de  de   

 
 

 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 

 
[ Logomarca da Empresa ] 
 
 

 
DISPENSA E VALOR N.º 003/2024 

 
 

 
Aempresa ..................... com sede na ....................... n.º ............. Bairro ......................................... , 

cidade de ....................., inscrita no CNPJ n.º........................................................................ , por 
intermédio 

de seu/sua representante legal o/a Sr./a. ............................................................................. , 
portador/a da 

Carteira de Identidade R.G. n.º................... e do CPF n.º....................................................... DECLARA, 
sob as 

penas da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República/88, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 
Declara empregar menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz: 
 

 
[ ] SIM 
 

 
[ ] NÃO 
 

 
Belo Horizonte,  de  de 2024. 
 
 
 

 

 

 
Assinatura e carimbo do/a responsável legal da empresa/instituição 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2024 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024 
 

CONTRATO  N° ___/2024 
 
 
 
Contrato que fazem entre si, a Câmara Municipal de Nova Porteirinha, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito 
no CNPJ sob o n° 02.440.349/0001-70, cuja sede administrativa localiza-se na Avenida Castelo Branco, nº 355, centro, 
Nova Porteirinha/MG, neste ato representado por seu Presidente Renato Vieira Santos, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na cidade de Nova Porteirinha, portador do CPF sob o n° 050.304.146-73, neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE e a empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o ___________, situado à 
_______________na cidade de __________ CEP _________, doravante denominada simplesmente CONTRATADO(A), 
neste ato representada por ___________, portador do CPF N° ___________, têm entre si certo e ajustado a contratação 
de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do 
Processo Administrativo n° 003/2024, Dispensa Eletrônica n 0021/2024 regendo-se pelo disposto na Lei n° 14.133/21 e 
pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a aquisição de generos alimenticios,  conforme quantidade e condições descritas 
abaixo. 
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 
O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo 003/2024, Dispensa Eletrônica nº 003/2024, é fundamentado 
no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ _________ (________). 
3.2 - Os pagamentos serão realizados pela Tesouraria da Câmara, na conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) após a 
prestação dos serviços e emissão de nota fiscal.  
3.3 - A CONTRATADA encaminhará a Câmara Municipal de Nova Porteirinha em  até 02 (dois) dias após solicitação da 
Câmara via e-mail, os seguintes documentos: Nota Fiscal e as respectivas certidões: prova de regularidade com a 
Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista. 
3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução deste contrato. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
A presente contratação inicia na data de sua assinatura e vigerá por prazo certo, ou seja, até 31 de dezembro de 2024. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DOS PRODUTOS 
5.1. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem de compra, 
mediante agendamento prévio junto a Câmara Municipal de Nova Porteirinha. 
 
5.1.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações exclusivas da 
empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 
§ 1º - O recebimento dos produtos será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
da dispensa eletrônica e da proposta. 
§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pela Câmara de Nova 
Porteirinha, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações da Câmara, antes de 
expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
5.2. Garantir os produtos contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 
entrega. 
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5.2.1. Fornecer produtos de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam satisfatoriamente os fins 
aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 
5.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a disponibilização, indicado pela 
Câmara Municipal, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
5.4. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas 
embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste 
instrumento. 
5.5. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
5.6. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as especificações e 
instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente 
por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo 
máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
5.8. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
5.9. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, 
ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
5.11. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao a Câmara ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo. 
5.12. Em tudo agir segundo as diretrizes da Câmara. 
cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade dos serviços, preservando o CONTRATANTE de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da contratada. 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA a seguir: 
33903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos Ficha: 0012  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
7.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira responsabilidade da CONTRATADA.  
7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão suportados pela 
CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA reconhece desde já, ser de sua 
inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos trabalhistas que advenham do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  
O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto deste Contrato, por si, ou por 
terceiros indicados por ele.  
 
CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS  
O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de quaisquer impostos e/ou 
taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre que as disposições legais pertinentes assim o 
exigirem.  
 
CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
10.1 - A FORNECEDORA obriga-se a: 
10.1.1 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no 
preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, preservando a Câmara de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de responsabilidade da FORNECEDORA; 
10.1.2 - Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar a Câmara, imediatamente, qualquer alteração que 
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possa comprometer a continuidade desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 
expirado; 
10.1.3 - Indicar a Câmara, imediatamente à assinatura deste Instrumento e sempre que ocorrer alteração, um Preposto 
com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca das questões relativas 
ao fornecimento dos bens, e atender aos chamados do Setor de Transporte, principalmente em situações de urgência, 
inclusive fora do horário normal de expediente, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.1.4 - Fornecer, números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato da Câmara com o 
Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 
10.1.5 - Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados; 
10.1.6 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, durante toda a sua 
vigência, a pedido da Câmara; 
10.1.7 - Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser fixados pela Câmara; 
10.1.8 - Responsabilizar-se pela qualidade do objeto, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem qualquer 
tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Instrumento, sob pena de aplicação 
das sanções cabíveis; 
10.1.9 - Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica do objeto entregue. 
10.2 -   A Câmara obriga-se a: 
10.2.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da FORNECEDORA ao local de entrega do 
objeto; 
10.2.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras, a Ordem de Fornecimento; 
10.2.3 - Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste 
Instrumento;  
10.2.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal correspondente; 
10.2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  
10.2.7 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatadas. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente contratação através de Aditivo, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e respeitado o teto da dispensa (art. 
75, inciso II). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
Não haverá reajuste na presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
14.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a prévia defesa, aplicará à 
CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-se também o disposto no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/21. 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara Municipal de Nova Porteirinha, na 
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos 
ou em situações que acarretem prejuízo a Câmara, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 
serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 
serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 
As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser 
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analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21) 
a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo de Compra, desde que haja conveniência para a 
Câmara.  
b) Determinada por ato unilateral e escrito da Câmara, nos casos enumerados nos incisos I a IX do Artigo 137. 
c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE  
A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como agente de interesse público, motivo 
pelo qual admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato sejam dirimidas em favor dele.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Administrativo que deu origem a 
este Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Janaúba-MG, para a composição de qualquer lide resultante deste 
Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 
E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas signatárias. 
 
 
Local e data. 
 
  

__________________________ 
Renato Vieira dos Santos 

CONTRATANTE 
 
 

_________________________ 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 
 
Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 
 

 


